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CEARA ______

GOVERNO DO ESTADO PRISID~ 11~

MENSAGEM N° ~?~C DE DE DE 2022.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disci
plinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “INSTITUI A COMENDA VIOLE
TAARRAES, NO AMBITO DO ESTADO DO CEARA”.

Através deste Projeto, objetiva-se instituir a Comenda Violeta Arraes, a ser concedida
pelo Governo do Estado, através da Secretaria da Cultura, em homenagem a pesssoas fisicas ou
jurídicas que tenham prestado ou prestem notórios serviços em prol da cultura, educação, conhe
cimento e direitos humanos, especialmente ao Estado do Ceará.

Com a propositura, visa-se contribuir para o fomento à cultura e à educação cearense,
em consonância com as disposiçaes dos arts. 215 e 205 da Constituição Federal. Trata-se de uma
iniciativa de reconhecimento a personalidades e atividades que contribuem para à efetivação dos
direitos fUndamentais e para o aprimoramento das relações humanas em todas as suas dimensões,
valorizando aqueles agentes que dedicam a vida a promover dignidade e inclusão para a popula
ção brasileira.

Atribui-se à Comenda o nome de uma das mais proeminentes sociólogas e ativistas
cearenses, Violeta Arraes, que dedicou sua vida a causas sociais, culturais e políticas, havendo se
tornado referência na luta pelo respeito aos direitos humanos e pela construção de uma sociedade
mais justa.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração
no encaminhamento.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de
consideração e apreço.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2q22.

Cairjilo Sobreira de Santana ~ ~44’
GOVERNAI$OR DO ESTADO DO CItARA

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÁ BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

1 de 29



‘a

e
CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

INSTITUI A COMENDA VIOLETA AR
RAES, NO ÂMBITO DA SECRETARIA
DA CULTURA DO ESTADO DO CEA
RÁ~

A ASSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica instituída a Comenda ‘Violeta Arraes, que se destina a homenagear pessoas fisicas ou
jurídicas que tenham prestado ou prestem notórios serviços em prol da cultura, educação, conhe
cimento e direitos humanos.

Art. 2° A concessão da Comenda Violeta Arraes será de iniciativa da Secretaria da Cultura do
Estado — Secult e tramitará em processo administrativo devidamente motivado.
Parágrafo único. A análise para concessão da Comenda Violeta Arraes deve ser realizada à luz
dos princípios do Sistema Estadual da Cultura, devendo o possível agraciado preencher, no míni
mo, um dos seguintes requisitos:
1 — distinguir-se por sua atuação no âmbito da cultura, educação, conhecimento e direitos huma
nos;
II — ser autor de trabalho de notório mérito no âmbito da cultura, educação, conhecimento e di
reitos humanos.

Art. 3° Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá indicar possíveis homenageados para conces
são da Comenda Violeta Arraes, devendo encaminhar à Secretaria da Cultura, para análise, a jus
tificativa e os documentos comprobatórios do mérito do possível agraciado.

Art. 4° Caberá ao dirigente máximo da Secult a expedição de portaria que conferirá a comenda
ao agraciado, a qual será publicada no Diário Oficial do Estado.

Art. 50 A entrega da comenda ao homenageado será feita pela Secult, em evento aberto ao públi
co realizado preferencialmente no dia 5 de maio de cada ano, com divulgação no sítio eletrônico
da Secretaria e nos demais meios de comunicação.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de2022.

Cami~o de Sobreira Santana
GOVEPNAD5)R DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/03/2022

LIDO NA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03
DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
07/03/2022

PARECER

 

Mensagem n.º 8.868/2022

 

Proposição n.º 00023/2022

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da  de 28 de fevereiro de 2022, que: “Institui a Comenda VioletaMensagem n.º 8.868,
Arraes, no âmbito do Estado do Ceará.”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Através deste Projeto, objetiva-se instituir a Comenda Violeta Arraes, a ser concedida
pelo Governador do Estado, através da Secretaria da Cultura, em homenagem a pessoas
físicas ou jurídicas que tenham prestado ou prestem notórios serviços em prol da cultura,
educação, conhecimento e direitos humanos, especialmente ao Estado do Ceará.

Com a propositura, visa-se contribuir para o fomento à cultura e à educação cearense, em
consonância com as disposições dos arts. 215 e 205 da Constituição Federal. Trata-se de
uma iniciativa de reconhecimento a personalidade e atividades que contribuem para a
efetivação dos direitos fundamentais e para o aprimoramento das relações humanas em
todas as suas dimensões, valorizando aqueles agentes que dedicam a vida a promover
dignidade e inclusão para a população brasileira.
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Atribui-se à Comenda o nome de uma das mais proeminentes sociólogas e ativistas
cearenses, Violeta Arraes, que dedicou sua vida a causas sociais, culturais e políticas,
havendo se tornado referência na luta pelo respeito aos direitos humanos e pela
construção de uma sociedade mais justa.

 

 

É o relatório. Opino.

 

Preambularmente, cumpre delinear a competência formal do Chefe do Poder Executivo para propositura
da lei a que se propõe.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará de 1989, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por
mais que referida norma constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do
Estado em adotar políticas públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

 

O projeto de lei em destaque institui a Comenda Violeta Arraes, objetivando homenagear pessoas físicas
e jurídicas que promovam ações de incentivo e estímulo ao acesso a cultura, educação, conhecimentos e
direitos humanos, instigado pelo Princípio da existência em que prepondera como dever do Estado a
edição de leis que garantam a continuidade e auto-reprodução de costumes, tradições e desenvolvimento
sociocultural.

À toda evidência, a cultura é meio inarredável para a garantia da dignidade humana e participação cidadã
a ser incentivada pelo Estado, conforme preconiza o art. 205 da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às
fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das
manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e
afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

  2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os
diferentes segmentos étnicos nacionais.

 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao
desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que
conduzem à: 

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas
dimensões;

IV democratização do acesso aos bens de cultura; 

V valorização da diversidade étnica e regional.
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Outrossim, a Emenda Constitucional Federal n° 71, de 2012 criou o Sistema Nacional de Cultura,
organizado em regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa, fundamentado no Plano
Nacional de Cultura, a partir do qual, nos termos do art. 216-A, “caput”, “institui um processo de gestão e
promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes
da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico
com pleno exercício dos direitos culturais.”

 

Desta feita, compete aos Estados instituir seu sistema de cultura e editar leis específicas para
regulamentar as ações culturais respectivas[1], perseguindo-se tal desiderato por meio do projeto de lei
examinado.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  indirizo generale di governo, o envio de projetos de lei
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.868/2022

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas
de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por
objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos
culturais.

(...)

§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em
leis próprias.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JULIOCESAR FILHO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Requerimento N°: 917 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 09 de Março de 2022
REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

4&~...— ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

10 Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°23/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.868— Autoria do Poder Executivo —

Institui a Comenda Violeta Arraes, no âmbito do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 31/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.876— Autoria do Poder Executivo - Denomina de Leonardo Da Vinci o hospital

estadual localizado em Fortaleza.

- Mensagem n°32/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.877— Autoria do Poder Executivo —

Cria a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará (EPT-CE) e dá outras providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 04/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.878 — Autoria do Poder Executivo - Cria o Fundo Mais
Infância Ceará, e dá outras providências, altera a Lei Complementar n° 158, de 14 de janeiro de 2016, que criou o Fundo Estadual

de Desenvolvimento do Turismo do Estado do Ceará, e dá outras providências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n° 23/2022 tem o objetivo de instituir a Comenda Violeta Arraes, que busca homenagear pessoas físicas ou juridicas

que prestem ou tenham prestado notérios serviços em prol da cultura, educação, conhecimento e direitos humanos;

Quanto à mensagem n° 31/2022 visa denominar o hospital localizado em Fortaleza, na Rua Rocha Lima, 1563, de Leonardo Da
Vinci;

Já a mensagem n° 32/22 tem o objetivo de criar a Escola Pública de Trânsito do Estado do Ceará, que será voltada para a

realização de cursos, ações e projetos educativos voltados ao exercício da cidadania no trânsito;

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 917 / 2022

Em relaçâo ao Projeto de Lei complementar n°04/22 tem como objetivo de criar o Fundo Mais Infância Ceará, buscando regular uma
fonte orçamentária que custeie o programa Mais Infância Ceará, política pública que engloba o desenvolvimento social, educacional
e de saúde das crianças e adolescentes do estado do Ceará.

Sala das Sessões, 09 de Março de 2022

e$~QcESAR FILHO

Página 2 de 3
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Requerimento N°: 917 / 2022

Informações complementares

Entrada Legislativo: 0903.2022

Data Leitura do Expediente: 0903.2022

Data Deliberação: 09.03.2022

Situação: Aprovado
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 23/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.868, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A COMENDA VIOLETA
ARRAES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.868, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 23/2022
que institui a Comenda Violeta Arraes, no âmbito do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se
instituir a Comenda Violeta Arraes, a ser concedida pelo Governador do Estado, através da
Secretaria da Cultura, em homenagem a pessoas físicas ou jurídicas que tenham prestado ou
prestem notórios serviços em prol da cultura, educação, conhecimento e direitos humanos,
especialmente ao Estado do Ceará.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui a Comenda Violeta Arraes, no âmbito do Estado do Ceará.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 23/2022
oriunda da Mensagem nº 8.868, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 09/03/2022.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

 

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE CULTURA E ESPORTE

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 23/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.868, do Poder Executivo)

 

INSTITUI A COMENDA VIOLETA
ARRAES, NO ÂMBITO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.868, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 23/2022
que institui a Comenda Violeta Arraes, no âmbito do Estado do Ceará.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto, objetiva-se instituir
a Comenda Violeta Arraes, a ser concedida pelo Governador do Estado, através da Secretaria da Cultura,
em homenagem a pessoas físicas ou jurídicas que tenham prestado ou prestem notórios serviços em prol
da cultura, educação, conhecimento e direitos humanos, especialmente ao Estado do Ceará.”

22 de 29



Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 09 de
março de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório.Passo a opinar.

                         

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem institui a Comenda Violeta Arraes, no âmbito do Estado do Ceará.

A matéria institui a Comenda Violeta Arraes, que busca homenagear pessoas físicas ou jurídicas que
prestem ou tenham prestado notórios serviços em prol da cultura, educação, conhecimento e direitos
humanos. A concessão da Comenda será feita pela Secult, em procedimento administrativo devidamente
motivado. Qualquer pessoa poderá indicar possíveis homenageados, devendo encaminhar a Secult, que
analisará a viabilidade. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso,
possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.868, propostaMENSAGEM N° 23/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 11ª (DÉCIMA PRIMEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 24ª (VÍGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MARÇO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE MARÇO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E OITO

INSTITUI A COMENDA VIOLETA ARJtAES, NO
ÂMBITO DA SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO
DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica instituída a Comenda Violeta Arraes, que se destina a homenagear pessoas
fisicas ou jurídicas que tenham prestado ou prestem notórios serviços em prol da cultura, da educação, do
conhecimento ou dos direitos humanos.

Art. 2.° A concessão da Comenda Violeta Arraes será de iniciativa da Secretaria da Cultura
do Estado — Secult e tramitará em processo administrativo devidamente motivado.

Parágrafo único. A análise para concessão da Comenda Violeta Arraes deve ser realizada à
luz dos princípios do Sistema Estadual da Cultura, devendo o possível agraciado preencher, no mínimo,
um dos seguintes requisitos:

I — distinguir-se por sua atuação no âmbito da cultura, da educação, do conhecimento ou dos
direitos humanos;

II — ser autor de trabalho de notório mérito no âmbito da cultura, da educação, do
conhecimento ou dos direitos humanos.

Art. 3.° Qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá indicar possíveis homenageados para
concessão da Comenda Violeta Arraes, devendo encaminhar à Secretaria da Cultura, para análise, a
justificativa e os documentos comprobatórios do mérito do possível agraciado.

Art. 4.° Caberá ao dirigente máximo da Secult a expedição de portaria que conferirá a
Comenda ao agraciado, a qual será publicada no Diário Oficial do Estado.

Art. 5.° A entrega da Comenda ao homenageado será feita pela Secult, em evento aberto ao
público realizado eferencialmente no dia 5 de maio de cada ano, com divulgação no sítio eletrônico da
Secretaria e nos d m ~s meios de comunicação.

Art. 6. Es Lei entra em vigor na data dc sua publicação.
PAÇO 4 SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 9

de março de 2022.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

________________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

_________ 2.° VICE-PRESIDENTE

26 de 29



d~_—~- 4 DEP. ANTÓNIO GRANJA.._..\1~SECRETÁRIO
P. AUDIC MOTA

________ 2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORIM
32 SECRETÁRIA

DER AP. LUIZ HENRIQUE
— 4° SECRETÁRIO

e

Autógrafo de Lei número cinquenta e oito
2
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